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ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS AO V. ACÓRDÃO Nº 36, DE 02/09/2019.
EMBARGANTE: Paulo da Silva Costa.
ADVOGADO: Dr. Cristian Campagnaro Nunes - OAB: 17188/ES.
EMBARGADO: Ministério Público Eleitoral.

RELATORA: JUÍZA DE DIREITO HELOÍSA CARIELLO.

EMENTA:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. VÍCIO INEXISTENTE. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.
1. O Embargante alega que a despesa omitida na prestação de contas, no total de R$ 645,00, relativa a 
gastos com material gráfico, não pode ser enquadrada como de origem não identificada, pois se trata 
de doação feita com recursos próprios, dentro dos limites fixados na Resolução TSE n° 23.463/2015, e 
que, por ser inferior ao montante de R$ 1.064,10, dispensaria a identificação do doador. Em verdade, 
embora  algumas  doações  dispensem  documentação  probatória,  o  seu  registro  nas  prestações  de 
contas do candidato beneficiado é obrigatório, haja vista a letra do art. 55, § 4°, da Resolução TSE n° 
23.463/2015, segundo a qual "a dispensa de comprovação prevista no § 3º não afasta a 
obrigatoriedade de serem registrados na prestação de contas os valores das operações constantes dos 
incisos I e II do referido parágrafo". 
2.  Destarte,  o  fato  de  ter  o  Embargante  deixado  de  declarar  o  valor  gasto  com  material  gráfico 
(equivalente  a  1.290%  do  que  foi  declarado  na  prestação  de  contas,  que  se  resumiu  a  R$  50,00) 
constitui falha grave, haja vista não haver qualquer comprovação nos autos de que esse pagamento 
fora realizado com recursos próprios do candidato, pois nem sequer transitaram pela conta bancária 
de  sua  campanha,  não  sendo  possível  descartar,  inclusive,  a  hipótese  de  se  tratar  de  uma  doação 
realizada  pela  empresa  gráfica,  o  que  é  vedado  pela  legislação  eleitoral,  como  bem  observado  pela 
Unidade Técnica.
3. Seguramente, a tese sobre a aplicação, na hipótese vertente, dos princípios da proporcionalidade e 
da  razoabilidade,  limitando-se  unicamente  ao  valor  omitido  nas  contas  prestadas   ou  seja,  se  a 
quantia  é  vultosa  o  suficiente,  ou  não,  para  embasar  a  desaprovação   já  foi  objeto  de  apreciação 
deste  Egrégio  Regional,  o  qual  decidiu  que  essa  circunstância  não  pode  ser  considerada  de  forma 
isolada, como pretende o Recorrente. 
4. Resta claro, portanto, que a intenção do Embargante é rediscutir a matéria já decidida no Acórdão 
vergastado,  o  que  não  merece  acolhida  haja  vista  que  "a  contradição  que  autoriza  a  oposição  dos 
embargos é a que existe entre os fundamentos do julgado e sua conclusão, e não entre aqueles e as 
teses recursais" (Ac.-TSE, de 5.6.2012, nos ED-AgR-AI nº 10301).
5. Embargos declaratórios desprovidos.

Vistos etc.
ACORDAM os Membros do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, de conformidade com a 
ata  e  notas  taquigráficas  da  sessão,  que  integram  este  julgado,  à  unanimidade  de  votos,  em  NEGAR 
PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, nos termos do voto da eminente Relatora.

SALA DAS SESSÕES, 21 de outubro de 2019.

JUÍZA DE DIREITO HELOÍSA CARIELLO, RELATORA

Documentos da DG

Portarias

PORTARIA Nº. 389/2019

O  DIRETOR  GERAL  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ESPÍRITO  SANTO,  NA  FORMA  DO  §  2º, 
ART.7º, DA RESOLUÇÃO TSE Nº 22.054/05, E DO ATO Nº 36/97 DA PRESIDÊNCIA DESTE REGIONAL,

Resolve conceder diárias na forma discriminada a seguir:

DESCRIÇÃO SINTÉTICA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:
V Congresso Brasileiro de Gestão Tributária na Administração Pública, que será realizado pela empresa 
Open Treinamentos Empresariais, em Salvador/BA.

DESTINO: Salvador - BA
DATA DE CHEGADA: 09/10/2019
DATA DE SAÍDA: 12/10/2019
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BENEFICIÁRIO(S)
NOME: LYLIAN NASCIMENTO RAMOS      CARGO/FUNÇÃO: FC-6      VALOR: R$ 420,00

Vitória, ES, 30 de outubro de 2019.

RACHEL METZKER DIAS SOARES
DIRETOR GERAL EM SUBSTITUIÇÃO

PORTARIA Nº. 328/2019

O  DIRETOR  GERAL  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ESPÍRITO  SANTO,  NA  FORMA  DO  §  2º, 
ART.7º, DA RESOLUÇÃO TSE Nº 22.054/05, E DO ATO Nº 36/97 DA PRESIDÊNCIA DESTE REGIONAL,

Resolve conceder diárias na forma discriminada a seguir:

DESCRIÇÃO SINTÉTICA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:
Instalação da infraestrutura de rede no Cartório Eleitoral de Pinheiros, após reforma.

DESTINO: Pinheiros - ES
DATA DE CHEGADA: 30/10/2019
DATA DE SAÍDA: 31/10/2019

BENEFICIÁRIO(S)
NOME: LUCAS RIBEIRO CARLIN      CARGO/FUNÇÃO: NI      VALOR: R$ 421,27

Vitória, ES, 31 de outubro de 2019.

RACHEL METZKER DIAS SOARES
DIRETOR GERAL EM SUBSTITUIÇÃO

PORTARIA Nº. 396/2019

O  DIRETOR  GERAL  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ESPÍRITO  SANTO,  NA  FORMA  DO  §  2º, 
ART.7º, DA RESOLUÇÃO TSE Nº 22.054/05, E DO ATO Nº 36/97 DA PRESIDÊNCIA DESTE REGIONAL,

Resolve conceder diárias na forma discriminada a seguir:

DESCRIÇÃO SINTÉTICA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:
77ª Reunião do Colégio de Presidentes dos tribunais Regionais Eleitorais - COPTREL, que será realizada 
em Natal, no TRE-RN.

DESTINO: Natal - RN
DATA DE CHEGADA: 07/11/2019
DATA DE SAÍDA: 09/11/2019

BENEFICIÁRIO(S)
NOME: ANNIBAL DE REZENDE LIMA      CARGO/FUNÇÃO: MEM      VALOR: R$ 1.546,34

Vitória, ES, 31 de outubro de 2019.

RACHEL METZKER DIAS SOARES
DIRETOR GERAL EM SUBSTITUIÇÃO

PORTARIA Nº. 304/2019

O  DIRETOR  GERAL  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ESPÍRITO  SANTO,  NA  FORMA  DO  §  2º, 
ART.7º, DA RESOLUÇÃO TSE Nº 22.054/05, E DO ATO Nº 36/97 DA PRESIDÊNCIA DESTE REGIONAL,

Resolve conceder diárias na forma discriminada a seguir:

DESCRIÇÃO SINTÉTICA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:
XXII Congresso Brasileiro de Ouvidores/ Ombudsman

DESTINO: Salvador - BA
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